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O armazenamento e a distribuição de produtos cosméticos (PC) 
implicam a adoção de procedimentos operacionais e diretrizes de 
qualidade que visam garantir a integridade, qualidade e segurança 
dos produtos, desde o momento em que são libertados pelo fabri-
cante até chegarem ao consumidor final. 

Apesar de não existir uma norma específica para a cadeia logística 
de PC, como existe para medicamentos ou outros produtos farma-
cêuticos, as normas de boas práticas de fabrico de PC abrangem 
orientações mínimas sobre armazenagem, rastreabilidade e outros 
parâmetros pós-fabrico, servindo de referência e evitando a dupli-
cação de exigências regulatórias.  

BOAS PRÁTICAS APLICÁVEIS AO ARMAZENAMENTO  
E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS COSMÉTICOS  

www.eris.cv 

Os problemas relacionados 
com produtos cosméticos 
devem ser notificados à 

ERIS através dos seguintes 
contactos: 

NOTIFIQUE! 

 
262 49 70 

262 64 10 / 57/ 
2313000 

cosmeticos@eris.cv 

www.eris.cv 
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ORIENTAÇÕES GERAIS PARA O 
ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE PC 

Cobertura Técnica 

A norma ISO 22716 (Boas Práticas de Fabrico de PC), 
embora não seja uma norma logística e não estabele-
ça requisitos técnicos completos para o transporte 
externo ou para a distribuição comercial, fornece al-
gumas orientações em relação ao armazenamento e 
expedição dos produtos, porque estes processos fa-
zem parte do ambiente controlado de produção. 

Regulamentação local complementar 

A maioria dos países possui exigências locais para a 
armazenagem e transporte de PC, sendo o caso de 
Cabo Verde. A adaptação dos procedimentos à reali-
dade local (clima, infraestruturas, volume de remes-
sas) evita a imposição de regras desajustadas ou ade-
quadas somente para certos mercados 

ReguladorERIS 

A ausência de um padrão global específico para o ar-
mazenamento e distribuição de PC e a aplicação de 
uma abordagem mais flexível e proporcional ao risco 
tem por base alguns fatores ligados à natureza do se-
tor, nomeadamente:  

 

Risco sanitário dos PC 

Os PC não devem causar danos graves à saúde em 
condições normais ou previsíveis de uso e, geralmente, 
são considerados produtos de baixo risco sanitário. Por 
isso, o foco dos reguladores incide sobre as etapas 
mais críticas, como a formulação, o fabrico e a monito-
rização pós-mercado, ficando a distribuição sujeita a 
regras mais gerais.  

Cadeia de distribuição variada 
Os PC podem ser encontrados em farmácias, minimer-
cados, perfumarias, salões de beleza e outras platafor-
mas comerciais, facto que dificulta a preparação de 
uma norma adaptada a todos os cenários possíveis. 
Além de desnecessário, poderia ser excessivamente 
custoso para o setor, tendo em conta que são produ-
tos de baixo risco.  

INEXISTÊNCIA DE UMA NORMA 
INTERNACIONAL PADRONIZADA 

Com o objetivo de minimizar a ocorrência de desvios à 
qualidade dos produtos, as boas práticas aplicáveis ao 
armazenamento e distribuição de PC incidem, de for-
ma simplificada, sobre 4 (quatro) princípios fundamen-
tais a serem cumpridos pela Pessoa Responsável: 
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ReguladorERIS 

 

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS  
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ReguladorERIS 

PESSOAL  

PRODUTOS  
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Ainda, é uma boa prática fazer a qualificação prévia e avaliação periódica dos fornecedores, para que o seu nível de 
conformidade seja de acordo com o esperado.  

A verificação cíclica do cumprimento de todos os requisitos, através de autoinspeções, também é uma prática que 
permite a melhoria contínua da atividade dos operadores. 

ReguladorERIS 

PROCEDIMENTOS E REGISTOS   
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SABIA QUE? 

A cadeia de distribuição de um PC implica 
múltiplos intervenientes, desde fabricantes, 
importadores, operadores dedicados à dispo-
nibilização avulso, distribuidores sob marca 
própria ou, ainda, revendedores. À exceção 
deste último, todos os intervenientes citados 
devem, de antemão, ter a sua situação regu-
larizada na ERIS através da comunicação de 
atividade e regularização prévia dos produ-
tos.  

ReguladorERIS 

Os locais de venda de 
cosméticos devem estar 
em condições adequa-
das de higiene e os pro-
dutos separados de ou-
tras mercadorias (ex.: 
produtos de limpeza, 
alimentos…), ao abrigo 
da luz solar direta e a 
uma temperatura ade-
quada. Esteja atento!  

CONSUMIDOR, 

Realizar um controlo 
regular da validade 
dos PC contribui para 
a redução de perdas e 
favorece a rotação de 
stock, beneficiando 
simultaneamente o 
operador, o consumi-
dor e o ambiente.  

OPERADOR, 

Em Cabo Verde, o distribuidor (ou revendedor) é um 

interveniente do circuito comercial distinto do fabrican-

te e do importador que disponibiliza um PC, seja a gros-

so ou a retalho. Por não ser o primeiro colocador dos 

produtos no mercado, o revendedor não é obrigado a 

comunicar a atividade nem a regularizar os PC na ERIS, 

mas tem o dever básico de: 

• Confirmar que adquire produtos regularizados na 

ERIS, cuja rotulagem apresente, além de todas as 

informações obrigatórias, os dados da Pessoa 

Responsável em Cabo Verde; 

• Assegurar condições de armazenamento ou 

transporte que não prejudiquem a conformidade 

dos produtos; 

• Garantir que a validade dos produtos não tenha 

expirado; 

• Manter registos que identifiquem os fornecedo-

res e os destinatários dos produtos comercializa-

dos. 

Outros intervenientes na cadeia 


